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NOTA TÉCNICA Nº 18/2026/CGISO/STI/SE/MJ
 
PROCESSO Nº 08006.000081/2026-47
INTERESSADO: STI
1. INTRODUÇÃO
1.1. Trata-se de resposta  ao Pedido de Esclarecimento  n.º 04 (36948599),  que
apresenta questionamentos acerca do Pregão Eletrônico 79/2026, que versa sobre a contratação de empresa
especializada para aquisição de solução de infraestrutura de processamento para implantação de nuvem
privada para atendimento das necessidades do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP, nos
termos da Instrução Normativa SGD/ME n° 94, de 23 de dezembro de 2022.
1.2. O Pedido de Esclarecimento n.º 04 foi encaminhado por Luiz Felipe Ferreira de Souza, no
dia 09 de setembro de 2026, documento assinado às 18:04h GMT-3.
1.3. A  Divisão de Licitações  solicitou, através, do Despacho
165/2026/DILID/COLID/CGL/SAA/SE (36948601), a manifestação desta área demandante até às 12h do
dia 14/09/2026, tendo em vista que será necessário inserção de comandos junto ao sistema de compras em
tempo hábil.
1.4. Isto exposto passa-se à análise dos fatos.
2. RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO N.º 04 (36948599)
2.1. O Pedido de Esclarecimento n.º 04 solicita elucidação sobre os seguintes questionamento
apresentados a seguir:

"(...)
QUESTIONAMENTO 01
(...)
Na licitação do Pregão Eletrônico n.º 79/2026, uma vez que o objeto desta licitação inclui o
fornecimento de equipamentos (hardware), softwares, treinamento, instalação e
configuração, garantia e suporte e por haver regulação tributária específica para cada um
destes itens, que impactam diretamente os respectivos valores, entendemos que a legislação
tributária vigente deverá ser seguida e, portanto, o faturamento deverá ser feito para cada
um dos itens, conforme sua natureza fiscal. Está correto nosso entendimento? No intuito de
aprofundar o esclarecimento e a relevância para maior economicidade do processo, bem
como atendimento da legislação, a título de exemplificação, entendemos que o faturamento
seria próximo a: 
Item 1: hardware e acessórios 
Item 2: softwares
Item 3: garantia e suporte
Item 4: treinamento, instalação e configuração
Desta forma seriam emitidas Notas Fiscais de Mercadorias e Notas Fiscais de Serviços.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
COORDENAÇÃO-GERAL DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS E OPERAÇÕES 
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(...)"

2.2. Resposta ao Questionamento 1: Está correto o entendimento da licitante.  
"(...)
QUESTIONAMENTO 02
(...)
Na licitação do Pregão Eletrônico n.º 79/2026, conforme análise do Termo de Referência,
verifica-se que os itens 5.1.6 e 6.1.6 estabelecem que somente serão aceitas soluções cujos
equipamentos estejam presentes no catálogo oficial de soluções Microsoft Azure Local,
disponível na documentação da Microsoft. Entretanto, a própria documentação oficial da
Microsoft, no tópico "Network switches for Azure Local" esclarece que a Microsoft não
realiza certificação dos switches de rede, mas trabalha em conjunto com os fabricantes
para identificar equipamentos que atendam aos requisitos técnicos e de interoperabilidade
necessários ao Azure Local. Dessa forma, entendemos que a presença de determinado
modelo no catálogo possui caráter orientativo quanto à interoperabilidade, não
constituindo, por si só, uma certificação ou homologação formal do equipamento pela
Microsoft. Ressalta-se ainda que a própria documentação estabelece requisitos técnicos,
protocolos e funcionalidades que devem ser suportados pelos switches para utilização com
a solução. Nesse sentido, considerando os princípios de competitividade e ampliação da
participação de fabricantes, entendemos que a exigência de que o modelo ofertado conste
nominalmente no catálogo Microsoft Azure Local poderia restringir desnecessariamente a
competitividade, uma vez que equipamentos que atendam integralmente aos requisitos
técnicos e protocolos estabelecidos pela Microsoft poderão oferecer as condições
necessárias para operação da solução. Diante do exposto, solicitamos que seja esclarecido
se será aceita a oferta de switches que atendam integralmente aos requisitos técnicos da
solução definidos pela Microsoft para o Azure Local, ainda que o modelo específico não
conste nominalmente no catálogo oficial, afastando-se, dessa forma, a exigência de
homologação nominal do equipamento no referido catálogo. Está correto nosso
entendimento?
(...)"

2.3. Resposta ao Questionamento 2: Excepcionalmente para os itens relativos a switches de
rede, será admitida a oferta de equipamentos que não estejam nominalmente relacionados no catálogo
oficial de soluções Microsoft Azure Local, desde que sejam integralmente atendidos os requisitos técnicos,
bem como compete à licitante assegurar que a solução seja fornecida, instalada, configurada e entregue em
pleno funcionamento, de forma integrada e funcional em seu conjunto.

"(...)
QUESTIONAMENTO 03
(...)
Na licitação do Pregão Eletrônico n.º 79/2026, conforme análise do Estudo Técnico
Preliminar e do Termo de Referência, verifica-se que o item 6.2.1 estabelece que: O
equipamento deve possuir no mínimo 32 (trinta e duas) portas 100 Gigabit Ethernet
QSFP28, sem nenhum bloqueio (non-blocking) e no mínimo, 4 (quatro) portas adicionais
para up-link 400 Gigabit Ethernet QSFP-DD, sem nenhum bloqueio (non-blocking).
Considerando as características e a arquitetura apresentadas para a solução, identificamos
alguns pontos que merecem esclarecimento quanto à necessidade técnica da exigência de
interfaces de 400 GbE:
1. Finalidade das interfaces de 400 GbE: Pela arquitetura apresentada, o equipamento será
utilizado predominantemente para conectividade dos servidores por interfaces de 100 GbE.
Adicionalmente, não identificamos a necessidade de utilização das interfaces de 400 GbE
para conexão dos servidores ou para interligação do equipamento ao ambiente Spine
existente. Nesse cenário, as interfaces de maior capacidade aparentam estar destinadas
essencialmente à interconexão entre os próprios switches, eventualmente para fins de
agregação ou formação de par lógico. Entretanto, funcionalidades dessa natureza podem
ser implementadas utilizando interfaces QSFP28 de 100 GbE, mediante tecnologias de
agregação e/ou interconexão suportadas pelo fabricante, sem prejuízo à capacidade de
atendimento da solução.
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2. Compatibilidade entre a capacidade exigida e a arquitetura: O próprio item 6.2.13
estabelece que o equipamento deverá possuir matriz de comutação de, no mínimo, 2,4 Tbps
full duplex, operando em line-rate nas portas de 100 GbE. Considerando apenas as 32
interfaces de 100 GbE, a capacidade agregada dessas interfaces já
corresponde a 3,2 Tbps por sentido, ou 6,4 Tbps full duplex, quando considerada a
capacidade bidirecional. Portanto, a capacidade de comutação exigida já se mostra
significativamente superior ao mínimo necessário para atendimento das 32 portas de 100
GbE. A inclusão obrigatória de quatro interfaces adicionais de 400 GbE, nesse contexto,
não aparenta estar diretamente relacionada à capacidade de comutação mínima
estabelecida no edital, especialmente considerando a finalidade prevista para o
equipamento.
3. Ampliação da competitividade: A exigência simultânea de 32 portas QSFP28 de 100
GbE e 4 portas QSFP-DD de 400 GbE direciona a especificação para uma classe bastante
específica de switches, restringindo o universo de equipamentos capazes de participar do
certame, além de valor monetário elevado, podendo passar facilmente do estimado.
Considerando que a documentação técnica da solução não evidencia a necessidade de
utilização efetiva das interfaces de 400 GbE para conexão de servidores ou up-links
externos, entendemos que a manutenção dessa exigência pode limitar a competitividade
sem que haja, necessariamente, ganho funcional correspondente para a solução. Dessa
forma, considerando a arquitetura prevista, a capacidade de comutação especificada e a
possibilidade de utilização das interfaces de 100 GbE para as funções de interconexão e
agregação entre os equipamentos, solicitamos que seja avaliada a possibilidade de
flexibilização do requisito previsto no item 6.2.1, permitindo-se o fornecimento de
equipamento com, no mínimo, 32 portas 100 GbE QSFP28, sem a obrigatoriedade da
existência de portas adicionais de 400 GbE QSFP-DD, desde que sejam integralmente
atendidos os demais requisitos técnicos estabelecidos no Termo de Referência. Está correto
o nosso entendimento?
(...)"

2.4. Resposta ao Questionamento 3: Não está correto o entendimento da licitante. A exigência
prevista no item 6.2.1 deverá ser mantida em sua integralidade. Portanto, os switches ofertados para o
segmento de dados deverão possuir, simultaneamente: 1) no mínimo, 32 portas de 100 Gigabit Ethernet,
padrão QSFP28, sem bloqueio (non-blocking); e 2) no mínimo, 4 portas adicionais de 400 Gigabit
Ethernet, padrão QSFP-DD, também sem bloqueio (non-blocking). A exigência das interfaces de 400 GbE
não está relacionada exclusivamente à capacidade nominal de comutação prevista no item 6.2.13, nem se
destina necessariamente à conexão direta dos servidores. Trata-se de requisito integrante da arquitetura de
rede de alta capacidade, disponibilidade e escalabilidade prevista para o ambiente de dados do Azure
Local, permitindo a interconexão entre os switches, a implementação de mecanismos de alta
disponibilidade e a disponibilização de uplinks de maior capacidade para futuras expansões e alterações da
topologia de rede. A possibilidade de utilização de interfaces de 100 GbE mediante agregação, ou de
tecnologias equivalentes suportadas pelo fabricante, não é suficiente para afastar a exigência, pois a
agregação de links não equivale, para fins de especificação e arquitetura, à disponibilidade nativa de portas
individuais de 400 GbE. Além disso, o Termo de Referência prevê, no item 6.2.12, o fornecimento de
cabos AOC de 400 Gbps para uplink e alta disponibilidade entre os próprios switches, o que confirma a
utilização dessas interfaces na arquitetura da solução. Ressalta-se, ainda, que a exigência foi estabelecida
em conjunto com os demais requisitos de desempenho, disponibilidade, arquitetura spine-leaf,
VXLAN/EVPN, operação non-blocking e possibilidade de expansão futura, não devendo ser analisada
isoladamente em relação à matriz de comutação mínima de 2,4 Tbps prevista no item 6.2.13. Dessa forma,
não serão aceitos equipamentos que possuam apenas as 32 portas de 100 GbE QSFP28, sem as 4 portas
adicionais de 400 GbE QSFP-DD, ainda que atendam aos demais requisitos técnicos do Termo de
Referência. Mantém-se, portanto, a exigência originalmente estabelecida no item 6.2.1.  

"(...)
QUESTIONAMENTO 04
(...)
Na licitação do Pregão Eletrônico n.º 79/2026, conforme análise do Termo de Referência,
verifica-se que o item 10.1.1 estabelece a necessidade de prestação de serviço de suporte
técnico, incluindo atendimento remoto e presencial, manutenção preventiva e corretiva,
atualização de firmware e software, gerenciamento de chamados e fornecimento de peças e
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componentes, devendo o serviço ser prestado diretamente pelo fabricante dos
equipamentos. Considerando as diferentes modalidades de suporte técnico adotadas pelos
fabricantes de equipamentos de infraestrutura de rede, observa-se que alguns fabricantes
possuem modelos de atendimento baseados predominantemente em suporte remoto
especializado, diagnóstico à distância e substituição integral do equipamento mediante
processo de RMA, não contemplando, como procedimento padrão, a manutenção ou reparo
presencial do equipamento no local de instalação. Nessa modalidade, eventuais falhas de
hardware são diagnosticadas pelo suporte técnico do fabricante e, uma vez confirmada a
necessidade de substituição, é realizado o envio de uma unidade de reposição sendo o
equipamento defeituoso substituído no local conforme o procedimento de RMA estabelecido
pelo fabricante. Entendemos que a exigência de atendimento presencial para todas as
atividades de suporte poderia restringir a participação de fabricantes que adotam essa
modalidade de atendimento, sem necessariamente representar uma diferença no resultado
esperado pela CONTRATANTE, uma vez que o objetivo principal do suporte é assegurar a
disponibilidade e a restauração da operação dos equipamentos dentro dos níveis de serviço
contratados. Dessa forma, visando ampliar a competitividade do certame e permitir a
participação de diferentes fabricantes, entendemos que poderá ser aceita a prestação de
suporte técnico por meio de atendimento remoto especializado, diagnóstico remoto,
abertura e acompanhamento de chamados, atualização de software/firmware e substituição
integral do equipamento por RMA, sempre que aplicável, ficando o atendimento presencial
restrito às situações em que sua realização seja tecnicamente necessária, especialmente
para substituição física do equipamento ou componente. Está correto nosso entendimento?
(...)"

2.5. Resposta ao Questionamento 4: Não está correto o entendimento da licitante. O
atendimento remoto, o diagnóstico à distância, a abertura e o acompanhamento de chamados, as
atualizações de software e firmware e a substituição integral do equipamento por meio de RMA poderão
ser utilizados como procedimentos complementares, desde que compatíveis com as condições do Termo de
Referência. Contudo, não substituem a obrigação de atendimento presencial on-site quando necessária à
execução da manutenção preventiva ou corretiva, à substituição física de equipamentos, peças ou
componentes, à instalação e ativação de equipamento substituto ou à plena restauração do funcionamento
da solução. A adoção de procedimento de RMA não afasta a responsabilidade da CONTRATADA e do
fabricante pelo cumprimento integral dos prazos de atendimento e solução previstos no item 10.4, nem
pelos custos de deslocamento, transporte, instalação, ativação, retirada, substituição e demais despesas
necessárias à execução dos serviços, conforme estabelecido no Termo de Referência. Portanto, será aceita
a utilização de suporte remoto e de processos de RMA, desde que assegurados, cumulativamente, o
atendimento presencial on-site quando tecnicamente necessário, a substituição e instalação dos
equipamentos ou componentes no local, a manutenção da disponibilidade da solução e o cumprimento
integral dos níveis de serviço e demais obrigações contratuais.     
3. CONCLUSÃO
3.1. Diante do  exposto, submete-se o presente processo à  Divisão de Licitações, para
providências cabíveis e prosseguimento do processo de contratação.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Albernaz Bezerra, Integrante Requisitante, em
14/09/2026, às 13:34, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o
código verificador 36989209 e o código CRC 471898D0
O documento pode ser acompanhado pelo site http://sei.consulta.mj.gov.br/ e tem validade de prova
de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.
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